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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DELARATÓRIA  DE
INEXISTÊNCIA  DE  DÉBITO  CUMULADA  COM
OBRIGAÇÃO  DE  FAZER  CUMULADA  COM
INDENZAÇÃO  POR  DANOS  MORAIS  COM
PEDIDO  DE  TUTELA.  BAIXA  DE  GRAVAME.
RECUSA.  INEXISTÊNCIA  DE  PROVA.  DANO
MORAL  NÃO  CONFIGURADO.  MEROS
DISSABORES. REFORMA  DA  SENTENÇA.
PROVIMENTO DO APELO.

-   " O simples inadimplemento contratual não gera,
em  regra,  danos  morais,  por  caracterizar  mero
aborrecimento,  dissabor,  envolvendo  controvérsia
possível  de  surgir  em  qualquer  relação  negocial,
sendo  fato  comum  e  previsível  na  vida  social,
embora não desejável. No caso em exame, não se
vislumbra nenhuma excepcionalidade apta a tornar
justificável essa reparação. "Não  cabe indenização
por dano moral quando os fatos narrados estão no
contexto   de  meros  dissabores,  sem  humilhação,
perigo ou abalo à honra e à dignidade do autor"

Vistos, relatados e discutidos estes autos acima identificados:

ACORDA  a Primeira Câmara Cível do Tribunal de Justiça da
Paraíba, por unanimidade, em PROVER o Apelo nos termos do voto do Relator
e da certidão de julgamento de fl.153.

RELATÓRIO
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Trata-se de Apelação Cível interposta pelo Banco Itaucard S/A

contra a Sentença de fls. 112/115, que julgou  procedente  os  pedidos

formulados na  Ação de Delaratória de Inexistência de Débito cumulada com

Obrigação de Fazer Cumulada com Indeniação por Danos Morais com Pedido

de  Tutela movida  por  Emmnuely  Mouzinho  Rodrigues  contra  o  Apelante,

declarando a inexistência de débito e condenando o Promovido ao pagamento

de R$24.000,00 (vinte e quatro mil reais) a título de danos extrapatrimoniais,

em virtude de não efetivado a baixa do gravame.

Nas  razões  do  Apelo,  fls.  119/133,  em  síntese,  o  Apelante

reconhece a inexistência do débito contratual e sustenta que não há prova nos

Autos de danos a ser  reparado,  uma vez que ocorreu a baixa do gravame

posteriormente. Por fim, pede a reforma integral da sentença ou minoração do

quantum indenizatório.

Sem contrarrazões.

A  Procuradoria de Justiça em  parecer,  às  fls.  147/149,  não

opinou sobre o mérito.

É o relatório.

VOTO

Inicialmente,  cabe  referir  que,  nos  termos  do  art.  14,  do

CPC/2015,  a  norma  processual  não  retroagirá,  sendo  respeitados  os  atos

processuais praticados e as situações jurídicas consolidadas sob a vigência da

norma revogada:

Art.  14.   A  norma  processual  não  retroagirá  e  será
aplicável  imediatamente  aos  processos  em  curso,
respeitados  os  atos  processuais  praticados  e  as
situações jurídicas consolidadas sob a vigência da norma
revogada.
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Dessa forma, aplicam-se ao presente processo as disposições

constantes  do  CPC/1983,  em  vigor  quando  do  ajuizamento  da  Ação,  da

prolação da Sentença e da interposição deste Recurso.

                 
Pois bem.

Compulsando os autos em apreço,  verifica-se que não ficou

comprovado o dano moral sofrido pela parte Autora, caracterizando-se como

mero dissabor a situação descrita.

Para configuração de dano moral é preciso que a pessoa seja

atingida em sua honra, reputação, personalidade, bem como no seu sentimento

de dignidade, inexistindo tais fatos na espécie.

No mais,  embora tenha havido descumprimento do contrato,

pois o Promovido não deu baixa do gravame após o adimplemento integral do

contrato, por força de acordo judicial, tal falha não se afigura capaz de, por si

só,  ensejar  reparação  por  dano  moral,  pois,  muito  embora  possa  causar

incômodo à parte contratante, não repercute de forma significativa na esfera

subjetiva do consumidor.

 
Por fim,  o mero dissabor  não pode ser  comparado ao dano

moral. Este fica configurado quando a ação ou omissão resulte em sofrimento

ou humilhação que escape à normalidade e atinge com intensidade o indivíduo,

trazendo-lhe aflições, angústia ou sofrimentos injustos.

Desse  modo,  simples  contratempos  em  virtude  de  fatos

corriqueiros não são passíveis de indenização. O caso em análise é hipótese

de  mero  aborrecimento,  no  qual  inexistiu  abalo  psicológico  ou  ofensa  a

dignidade da parte.

Nesse sentindo:

AGRAVO  REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO
CPC/73)  -  AÇÃO  DE  COBRANÇA  POR  RESCISÃO
CONTRATUAL  C/C  DANOS  EXTRAPATRIMONIAIS  -
DESCUMPRIMENTO  CONTRATUAL   -   MERO
ABORRECIMENTO   -   DECISÃO   MONOCRÁTICA
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NEGANDO  PROVIMENTO  AO  RECLAMO.
IRRESIGNAÇÃO DO DEMANDANTE. 1.  Os embargos
de declaração somente são cabíveis quando houver, na
sentença   ou   no   acórdão,  obscuridade,  contradição,
omissão ou erro material, consoante dispõe o artigo 535,
do Código de Processo Civil de  1973.  Inexistência,  na
espécie,  de  configuração  de  negativa  de  prestação
jurisdicional.  2.    Tribunal   local   que   afirmou   a
ocorrência   e   mero   dissabor  decorrente   do
descumprimento  contratual.   As  conclusões  acerca do
mérito  da  demanda  decorreram  da análise das provas
acostadas aos autos,  o  que se pode aferir a partir da
leitura dos fundamentos do julgado  atacado,  razão  pela
qual   novo   enfrentamento  da  matéria  pressupõe,
necessariamente,  o  ingresso  nos  aspectos  fáticos da
demanda,   atividade   cognitiva   esta   a   que  não se
presta a via do recurso especial, ante o óbice da Súmula
7/STJ. 3.  O  simples  inadimplemento  contratual não
gera, em regra, danos morais,  por  caracterizar  mero
aborrecimento,  dissabor,  envolvendo  controvérsia
possível  de  surgir  em  qualquer  relação  negocial,
sendo  fato   comum  e   previsível   na  vida  social,
embora não desejável. No caso  em  exame,  não  se
vislumbra  nenhuma  excepcionalidade  apta  a  tornar
justificável  essa reparação.  "Não  cabe indenização
por dano moral  quando os fatos narrados estão no
contexto   de  meros  dissabores,  sem  humilhação,
perigo ou abalo à honra e à dignidade do autor" (REsp
1.329.189/RN,  Rel.Ministra  NANCY  ANDRIGHI,
TERCEIRA  TURMA,  julgado  em  13/11/2012,  DJe
21/11/2012). 4. Agravo regimental desprovido. (AgRg no
AREsp  844.643/PB,  Rel.  Ministro  MARCO  BUZZI,
QUARTA  TURMA,  julgado  em  26/04/2016,  DJe
05/05/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM
RECURSO  ESPECIAL.  PLANO  DE  SAÚDE.
NEGATIVA  DE  CIRURGIA  BARIÁTRICA.
RESPONSABILIDADE CIVIL.  DANO MORAL NÃO
CONFIGURADO.  MERO  DESCUMPRIMENTO
CONTRATUAL  DECORRENTE  DE
CONTROVÉRSIA A RESPEITO DE COBERTURA.
REVISÃO.  IMPOSSIBILIDADE.  SÚMULAS  5  E
7/STJ.  AGRAVO  NÃO  PROVIDO.  1.  A
jurisprudência desta Corte entende que, quando
a situação experimentada não tem o condão de
expor  a  parte  a  dor,  vexame,  sofrimento  ou
constrangimento perante terceiros,  não há falar
em  dano  moral,  uma  vez  que  se  trata  de
circunstância  a  ensejar  mero aborrecimento ou
dissabor,  mormente  quando  mero
descumprimento  contratual,  embora  tenha
acarretado  aborrecimentos,  não  gerou  maiores
danos  ao  recorrente. 2.  No  caso,  não  ficou
demonstrada  nenhuma  hipótese  de
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excepcionalidade.  O  Tribunal  de  origem,  mediante
análise  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,
entendeu  não  estarem  presentes  elementos  que
caracterizem a indenização por danos morais, pois a
recusa  decorreu  de  controvérsia  a  respeito  da
extensão da cobertura contratada. 3. Desse modo, a
reversão do julgado afigura-se inviável para esta eg.
Corte de Justiça, tendo em vista a necessidade de
reexame  do  contexto  fático-probatório  dos  autos,
providência, todavia,  incabível,  a atrair a incidência
das Súmulas 5 e 7/STJ. 4.  Agravo regimental  não
provido. (AgRg no AREsp 799.330/SP, Rel. Ministro
RAUL  ARAÚJO,  QUARTA  TURMA,  julgado  em
04/02/2016, DJe 22/02/2016).

Tem  mais,  não  há  nos  autos  requerimento  administrativo

realizado pelo Autor da demanda ou negativa de atendimento de pedido da

baixa  do  gravame  ou  restrição  financeira,  que  comprove  o  dano  concreto

sofrido pelo Promovente.

Assim, merece reparo a Sentença.

Firme  em  tais  razões  PROVEJO o  Apelo,  para  afastar  a

condenação por danos morais imposta.

É o voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Desembargador Leandro
dos  Santos.  Participaram do  julgamento,  além do  Relator,  Excelentíssimo
Desembargador Leandro dos Santos, os Excelentíssimos Desembargadores
Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti e José Ricardo Porto.

Presente à sessão o douto representante do Ministério Público,
Dr. Herbert Douglas Targino, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Primeira Câmara Cível, “Desembargador
Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 15 de setembro de 2016.

Desembargador LEANDRO DOS SANTOS
     Relator
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